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PREFÁCIO

O CRN-10 tem poder processual para aplicar sanções aos profissionais, mas sua atu-

ação vai além, visando afirmar valores como democracia, liberdade e equidade. Por isso, as 

denúncias e os processos ético-disciplinares devem ser conduzidos com precisão técnica 

e conceitual, reafirmando os princípios do Código de Ética e de Conduta do Nutricionista e 

do Técnico em Nutrição e Dietética e fortalecendo uma prática profissional radicalmente 

democrática.

Nesse sentido, no exercício do poder disciplinar pelos Conselhos Profissionais cons-

titui manifestação do poder de polícia administrativa conferido por lei, voltado à proteção 

da sociedade.

Para alcançar esse objetivo, no âmbito do Sistema CFN/CRN, essa atribuição mate-

rializa-se por meio do Processo Ético-Disciplinar, instrumento destinado à apuração de 

possíveis infrações éticas, aplicando, caso necessário, a penalidade cabível, sempre em 

estrita observância aos princípios constitucionais e administrativos que regem a atuação 

da Administração Pública.

A relatoria ocupa posição central nesse procedimento. É por intermédio dela que os 

fatos, as provas e os argumentos apresentados pelas partes são analisados de forma téc-

nica, imparcial e fundamentada, permitindo que o julgamento pelo Plenário seja realizado 

com segurança jurídica, transparência e em observância ao devido processo legal. O re-

latório e o voto elaborados pelo(a) Conselheiro(a) Relator(a) representam, portanto, muito 

mais do que peças processuais: constituem instrumentos essenciais para a concretização 

dos princípios da motivação, da ampla defesa, do contraditório, da proporcionalidade e da 

legalidade.

A elaboração deste Manual nasce da necessidade de uniformizar procedimentos, for-

talecer a segurança jurídica das decisões e oferecer aos Conselheiros Relatores um mate-

rial de consulta que reúna, de forma prática e acessível, orientações jurídicas, processuais 

e técnicas aplicáveis à atividade de relatoria. Não se pretende substituir a legislação, as 

resoluções do Conselho Federal de Nutrição ou a análise individualizada de cada caso 

concreto, mas fornecer subsídios que contribuam para a condução qualificada dos Pro-

cessos Ético-Disciplinares.

A atividade de relatar exige elevado senso de responsabilidade institucional. Cada 

processo envolve não apenas a análise da conduta de um profissional, mas também a 
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proteção da confiança da sociedade na profissão de nutricionista e de técnico em nutrição 

e dietética. Por essa razão, as decisões devem ser construídas com rigor técnico, impar-

cialidade, fundamentação adequada e absoluto respeito às garantias processuais.

Espera-se que este Manual contribua para o fortalecimento da atuação dos Conse-

lheiros Relatores e para o contínuo aperfeiçoamento da atividade jurisdicional administra-

tiva exercida pelo CRN-10, promovendo decisões cada vez mais consistentes, uniformes e 

alinhadas aos princípios que regem a ética profissional e a Administração Pública.

Boa leitura.

Sara Kremer de Souza – OAB/SC 55230 
Procuradora Jurídica CRN-10
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APRESENTAÇÃO

O Conselho Regional de Nutrição da Décima Região (CRN-10) apresenta o Manual 

do(a) Conselheiro(a) Relator(a), elaborado com o propósito de orientar, apoiar e qualificar 

a atuação dos Conselheiros designados para a relatoria de Processos Ético-Disciplinares.

A condução desses processos exige elevado senso de responsabilidade, conhe-

cimento técnico e observância rigorosa das normas que regem o exercício profissional. 

Nesse contexto, o Conselheiro Relator desempenha papel fundamental, realizando a aná-

lise criteriosa dos autos, das provas recebidas e apuradas e dos elementos constantes 

do processo, a fim de elaborar relatório e voto que subsidiarão a deliberação do Plenário.

No âmbito do CRN-10, a atuação do(a) relator(a) é pautada pelos princípios da ética, da 

imparcialidade, da transparência, do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 

legal, assegurando a proteção dos direitos e garantias das partes envolvidas. Com essa 

finalidade, o presente manual reúne orientações práticas e procedimentos essenciais para 

o desenvolvimento da atividade de relatoria, contemplando desde a análise inicial dos fa-

tos até a elaboração do relatório e do voto.

Ao disponibilizar este manual, o CRN-10 reafirma seu compromisso com o fortaleci-

mento da ética profissional, o aperfeiçoamento contínuo de seus processos institucionais 

e a promoção de julgamentos justos, fundamentados e alinhados aos princípios que nor-

teiam a profissão de nutricionista.
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CONCEITOS

No contexto da Resolução CFN nº 705, de 16 de setembro de 2021, que institui o 

Código de Processamento Ético-Disciplinar de nutricionista e de técnico em nutrição e 

dietética e dá outras providências, é fundamental compreender alguns conceitos-chave 

que norteiam o processo ético-disciplinar no âmbito do Sistema CFN/CRN. 

A seguir, apresentamos definições essenciais para o entendimento das etapas do pro-

cesso ético-disciplinar e as responsabilidades envolvidas:

Contagem de prazos: A contagem dos prazos processuais será realizada em dias 

úteis, iniciando-se a partir do primeiro dia útil seguinte à juntada aos autos do comprovan-

te de recebimento da notificação. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 

seguinte quando o vencimento ocorrer em dia em que não houver expediente no CRN-10 

ou quando este for encerrado antes do horário normal.

Extinção da Punibilidade: Ocorre a extinção da punibilidade quando o Conselho perde 

o direito de punir o profissional, independentemente de culpa. Sendo matéria de ordem 

pública, sua identificação exige o arquivamento imediato do processo. Principais hipóteses 

a serem observadas pelo(a) relator(a):

• Morte do Denunciado: O processo é pessoal e extingue-se com o falecimento 

do profissional.

• Prescrição: Perda do prazo legal para o Conselho apurar o fato ou julgar o processo.

• Alterações Normativas: Quando uma nova resolução deixa de considerar a con-

duta como infração ética.

Prescrição: É a perda do direito do Conselho de apurar a infração ética ou aplicar 

penalidade em razão do decurso do tempo. A infração sujeita a processo ético-discipli-

nar prescreve em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pelo Conselho ou, nas 

infrações continuadas ou permanentes, da cessação da conduta. O prazo prescricional 

é interrompido pelo conhecimento expresso ou pela citação válida do denunciado e não 

corre enquanto o processo estiver sobrestado por decisão judicial, enquanto a pena es-

tiver insubsistente em caso de suspensão ou cancelamento do registro posteriormente 

restabelecido, ou durante a vigência de Termo de Ajustamento de Conduta Ética (TAE) até 

a comprovação de seu cumprimento. 
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Prescrição intercorrente: Perda do poder punitivo do CRN-10 em razão da paralização 

do processo ético disciplinar por período superior a três anos, pendente de despacho ou 

julgamento.

Princípio da motivação: Este princípio impõe à Administração Pública, neste caso ao 

CRN-10, o dever de indicar, de forma nítida e expressa, os pressupostos de fato e de di-

reito que fundamentam a prática de seus atos, nos termos do art. 2º, parágrafo único, 

inciso VII, da Lei nº 9.784/1999. Nos processos éticos, esse princípio exige que todas as 

decisões sejam devidamente justificadas, com a explicitação dos fundamentos fáticos e 

jurídicos que conduziram à conclusão adotada. Assim, a validade do ato administrativo – 

neste caso, o relatório e voto da Relatora, está condicionada à adequada apresentação, 

por escrito, das razões que justificam a decisão proferida. Trata-se de garantia essencial 

do devido processo legal, dirigida não apenas às partes e às pessoas que atuam no pro-

cesso, mas também à coletividade, que deve ter assegurada a transparência da atuação 

administrativa. Nesse contexto, o princípio da motivação compreende o dever daqueles 

que atuam nos processos éticos de examinar as questões submetidas à sua apreciação e 

explicitar, de forma fundamentada, as razões que embasaram suas conclusões. No âmbito 

do Direito Administrativo e, em especial, dos processos éticos, a motivação das decisões 

é obrigação imposta a todos os agentes responsáveis pela prática de atos administra-

tivos. Mais do que uma exigência formal, representa uma conduta ética e democrática, 

que assegura às partes ampla compreensão dos motivos que fundamentaram a decisão, 

garantindo transparência, controle, segurança jurídica e tratamento digno aos envolvidos 

no processo ético-disciplinar.

Reincidência: A reincidência configura-se quando o profissional comete uma nova 

infração ética após ter sido condenado por decisão definitiva (da qual não caiba mais re-

curso) em processo anterior. Efeito Prático no Voto: A reincidência funciona como uma cir-

cunstância agravante obrigatória na dosimetria (fixação) da pena, justificando a aplicação 

de penalidades mais severas, respeitando-se os limites da legislação vigente.

Relatoria: Refere-se à ação de relatar um Processo Ético-Disciplinar, que inclui tanto 

a elaboração do relatório quanto a formulação do voto. O(a) relator(a) desempenha um 

papel crucial ao apresentar a análise do caso e sugerir a solução a ser adotada pelo órgão 

julgador.
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Relatório: Documento processual que descreve, de forma narrativa e expositiva (sem 

valoração), a situação verificada no processo sob julgamento, com base nas provas e fatos 

apresentados.

Voto do Relator: Manifestação fundamentada do(a) conselheiro(a) relator(a) no jul-

gamento do processo, na qual apresenta sua análise dos fatos e dos fundamentos apli-

cáveis, bem como sua conclusão sobre a matéria. O voto serve como referência para a 

discussão e deliberação dos demais conselheiros.



A ETAPA DA RELATORIA



13

O Processo Ético-Disciplinar desenvolve-se em quatro fases distintas e sucessivas 

(Art. 15 da Resolução CFN nº 705/2021): 

I –  instauração;

II –  instrução;

III –  julgamento; e 

IV –  penalização.

Cada uma dessas etapas possui finalidade específica e é indispensável para asse-

gurar a regularidade processual, a observância do devido processo legal e a adequada 

apuração dos fatos submetidos à análise do Conselho Regional de Nutrição.

A relatoria constitui etapa fundamental do Processo Ético-Disciplinar, corresponden-

do à sua terceira fase. Nesse momento processual, cabe ao(a) Conselheiro(a) Relator(a) 

realizar a análise criteriosa dos autos, examinando os fatos, as provas produzidas e os 

demais elementos constantes do processo, com vistas à elaboração do relatório e do voto 

que subsidiarão a decisão do Plenário.

Trata-se de uma fase essencial para a adequada condução do Processo Ético-Disci-

plinar, pois assegura não apenas o cumprimento dos procedimentos e formalidades pre-

vistos na regulamentação vigente, mas também uma análise técnica qualificada, imparcial 

e fundamentada. A atuação do(a) relator(a) contribui para a garantia do contraditório, da 

ampla defesa e do devido processo legal, promovendo a observância dos princípios éticos 

que regem o exercício profissional e a proteção dos direitos das partes envolvidas.

A designação do(a) Conselheiro(a) Relator(a) será realizada pela Presidência e comuni-

cada em reunião plenária, mediante assinatura do despacho “PED – Designação de Con-

selheiro Relator”, durante a sessão ou logo após sua realização.

Após a designação, o Conselheiro indicado deverá registrar ciência da atribuição re-

cebida e dos processos que lhe foram distribuídos, mediante assinatura do documento 

“PED – Ciência da Designação de Relatoria”, igualmente durante a reunião plenária ou após 

o encerramento da sessão.
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Impedimentos para a Relatoria

O dever de imparcialidade constitui requisito indispensável para o exercício da rela-

toria nos processos ético-disciplinares. Por essa razão, o art. 69 da Resolução CFN nº 

705/2021, estabelece que, recebido os autos no Plenário, deverão ser verificadas even-

tuais situações de impedimento para exercício da relatoria, visando assegurar a imparcia-

lidade da análise e do julgamento. Tais impedimentos devem ser declarados espontanea-

mente pelo próprio conselheiro (de ofício) ou podem ser alegados pelas partes envolvidas.

Está impedido de atuar como relator(a) o(a) conselheiro(a) que:

• Tiver participado do processo como autor da denúncia ou como testemunha;

• Possuir relação de parentesco (até o terceiro grau)1, afinidade ou conflito de inte-

resses com o denunciante ou com o denunciado. Já o conflito de interesses é insti-

tuto definido pela Lei nº 12.813/2013, que o conceitua como a situação gerada pelo 

confronto entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse 

coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública, o(a) 

relator(a) não pode se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes. Nesse 

contexto, também deve ser considerada a existência de vínculos pessoais que pos-

sam comprometer a imparcialidade do(a) relator(a), como nas hipóteses em que este 

seja amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes.

• Mantiver vínculo de subordinação hierárquica com qualquer uma das partes;

• Integrar a Comissão de Ética Profissional (CEP) responsável pela condução inicial 

do respectivo processo.

Dessa forma, a identificação e o reconhecimento de eventuais impedimentos não re-

presentam mera formalidade processual, mas instrumento de promoção da justiça e afas-

tamento das práticas de favorecimento. Trata-se de dever ético e legal, essencial para a 

credibilidade e a confiança da sociedade neste Conselho Profissional.

1  1º Grau: Pai/mãe, filho(a), Sogro(a), genro/nora; madrasta/padrasto, enteado/enteada do agente público. 

2º Grau: avós, netos, irmãos e cunhados. 3º Grau: tios e sobrinhos, inclusive os do cônjuge ou compa-

nheiro(a). Quanto à afinidade, o impedimento alcança as situações em que o(a) relator(a)possui vínculo 

familiar por afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, com uma das partes do processo, 

como ocorre nos casos envolvendo sogros, genros, noras, enteados e cunhados.
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Atribuições e Prazos do(a) conselheiro(a) Relator(a)

São atribuições do(a) conselheiro(a) relator(a):

• Elaboração de relatório descritivo, de forma narrativa e expositiva (sem valoração), 

relacionada a situação verificada no processo sob julgamento, com base nas provas 

e fatos apresentados;

• Elaboração de voto com posição individual, no qual apresenta sua análise dos fatos 

e fundamentos, bem como a conclusão sobre a matéria, servindo este como referên-

cia para a discussão e deliberação dos demais Conselheiros;

• Solicitação de inclusão do processo em pauta para definição da sessão de julgamento;

• Comparecer a sessão de julgamento;

• Realizar a leitura do seu relatório descritivo durante a sessão de julgamento;

• Proferir o voto durante a sessão de julgamento;

Em conformidade com o art. 70, o(a) conselheiro(a) relator(a) poderá:

• Requisitar, de forma fundamentada, informações complementares às áreas técni-

cas competentes (ética, fiscalização, coordenação técnica e jurídico) do Conselho; 

como por exemplo: informações complementares ao Setor de Ética sobre a tramita-

ção processual, documentos juntados ou cumprimento de atos processuais; esclare-

cimentos à Comissão de Ética Profissional acerca de aspectos técnicos constantes 

em documentos produzidos durante a instrução; informações ao Setor de Fiscaliza-

ção quando houver necessidade de esclarecimentos sobre relatórios fiscais, termos 

de visita, documentos produzidos em ação fiscalizatória ou outras informações rela-

cionadas aos fatos apurados; manifestação da Assessoria Jurídica quando houver 

necessidade de esclarecimentos sobre aspectos jurídicos relevantes para a análise 

do processo; entre outros. 

• Determinar as diligências necessárias para sanar inconsistências ou materiais iden-

tificados nos autos, como por exemplo, esclarecimento de informações contraditórias 
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ou insuficientes verificadas durante a análise do processo; devolução dos autos ao 

setor competente para saneamento de irregularidades formais que impeçam o jul-

gamento; entre outros. 

As requisições de informações complementares e as diligências deverão:

• Ser devidamente fundamentadas, com a indicação clara dos motivos que justificam 

sua realização e de sua necessidade para o esclarecimento dos fatos e a formação 

do convencimento do(a) relator(a);

• Observar os princípios do contraditório, da ampla defesa, da legalidade, da razoa-

bilidade, da proporcionalidade, da motivação dos atos administrativos e da celeri-

dade processual;

• Ser formalmente registradas nos autos, com a especificação das informações ou 

providências solicitadas e a fixação de prazo para cumprimento, quando cabível;

O modelo de requisição de diligência e/ou solicitação de informações complementa-

res está disponível no Anexo I deste Manual. 

Nos termos do art. 71, recebido os autos e verificada sua regularidade, o(a) relator(a) 

deverá elaborar seu relatório e voto no prazo de até 90 (noventa) dias úteis, a partir da 

ciência da designação do(a) relator(a), prorrogável mediante justificativa, conforme Anexo 

II e aprovação da Diretoria, devendo o processo, ao final, ser devolvido à Presidência para 

inclusão em pauta de julgamento.

Definição da data da sessão de julgamento

A definição da data da sessão de julgamento deverá ser realizada pelo Plenário, em 

reunião ordinária ou extraordinária, observando-se a agenda institucional e a disponibilida-

de dos conselheiros, de forma a assegurar o quórum mínimo de 6 (seis) conselheiros para 

a realização da sessão, incluindo, obrigatoriamente, o(a) conselheiro(a) relator(a).

A data deverá prever o prazo processual mínimo de comunicação às partes, de 10 

(dez) dias úteis, sendo sugerida a definição da data com no mínimo 15 (quinze) dias úteis, 

considerando os prazos administrativos necessários para tramitação interna.
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Comunicação das partes e acesso aos autos na fase de julgamento

Definida a data da sessão de julgamento, as partes, denunciante, denunciado e seus 

respectivos representantes legais, deverão ser formalmente comunicadas com antece-

dência mínima de 10 dias úteis, assegurando-se a elas o direito de vista integral aos autos 

e à obtenção de cópias.

Da mesma forma, após a inclusão do processo em pauta, os conselheiros que partici-

parão do julgamento terão acesso completo aos processos por meio do Sistema Eletrôni-

co de Informações (SEI!) ou pelo Sistema Implanta.

Situações excepcionais que possam comprometer a realização da 
sessão de julgamento

A realização da sessão de julgamento está condicionada à presença do quórum míni-

mo previsto e, obrigatoriamente, do(a) conselheiro(a) relator(a) do processo pautado. En-

tretanto, situações excepcionais e imprevisíveis podem inviabilizar a realização da sessão 

ou o julgamento de determinado processo.

Caso ocorra impedimento superveniente que impossibilite a participação do(a) conse-

lheiro(a) relator(a), como motivo de força maior, emergência, doença ou outra circunstância 

devidamente justificada, o processo deverá ser retirado de pauta e incluído em nova ses-

são de julgamento.

Da mesma forma, verificada, antes ou durante a sessão, a inexistência do quórum mí-

nimo exigido para deliberação, a sessão não poderá ser instalada ou, se já iniciada, deverá 

ser suspensa ou encerrada, conforme avaliação da Presidência, com a redesignação de 

nova data para sua continuidade ou realização.

Também poderá ser necessária a suspensão, interrupção ou cancelamento da sessão 

em razão de fatos supervenientes que impeçam seu regular desenvolvimento, tais como 

falhas no fornecimento de energia elétrica, indisponibilidade ou instabilidade dos siste-

mas de informática, problemas de conexão à internet em sessões virtuais ou híbridas, ou 

qualquer outro evento que comprometa a segurança, a publicidade, a regularidade dos 

trabalhos ou o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa.
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Em qualquer dessas hipóteses, a ocorrência deverá ser devidamente registrada em 

ata e nos autos do processo, com a indicação dos motivos que ensejaram a suspensão, o 

adiamento ou o cancelamento da sessão, bem como da nova data designada para julga-

mento, quando possível. Os interessados deverão ser comunicados da redesignação da 

sessão, observados os prazos e as formas de comunicação previstos na regulamentação 

aplicável.



DIREITOS DAS PARTES:  

AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO
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O Processo Ético-Disciplinar deve ser compreendido como instrumento colocado à 

disposição da sociedade para assegurar a efetividade das normas materiais previstas no 

Código de Ética e de Conduta do Nutricionista e no Código de Ética do Técnico em Nutrição 

e Dietética. 

A condução dos Processos Ético-Disciplinares, no âmbito do Sistema CFN-CRN, deve 

observar garantias fundamentais capazes de assegurar imparcialidade e justiça na apura-

ção dos fatos, devendo ser desenvolvida de forma democrática e transparente, garantindo 

às partes envolvidas tratamento digno e isonômico.

Além da sua finalidade sancionatória, o Processo Ético-Disciplinar deve ser compre-

endido também em sua dimensão pedagógica, voltada ao aperfeiçoamento da atuação 

profissional e à preservação dos valores que orientam as categorias. 

A Constituição Federal de 1988 incorporou diversos princípios e garantias processu-

ais de natureza político-ideológica, evidenciando a relevância das normas fundamentais 

relacionadas ao processo. 

Cumpre destacar que o processo administrativo constitui gênero, do qual o Processo 

Ético-Disciplinar é uma espécie. Nesse contexto, a Constituição Federal reconhece ex-

pressamente a existência e a importância dos processos administrativos, submetendo-os 

à observância das garantias fundamentais previstas no ordenamento jurídico. Assim, todo 

Processo Ético-Disciplinar no âmbito deste Sistema deve respeitar tais normas e princí-

pios processuais, assegurando-se a adequada proteção dos direitos envolvidos.

Entre essas garantias fundamentais, destacam-se os princípios do contraditório e a 

ampla defesa, previstos no art. 112 da Resolução CFN nº 705/2021 e no art. 5º, LV da 

CRFB/88, que determina sua obrigatoriedade sob pena de nulidade do processo.

Esses direitos não se limitam a formalidades processuais, mas constituem a base para 

uma decisão legítima. Sua observância garante que nenhuma das partes seja surpreendi-

da ou prejudicada, permitindo participação efetiva na construção do julgamento.

No âmbito ético-disciplinar, tanto o denunciante quanto o denunciado devem ter as-

segurado o direito de acompanhar o andamento do processo, acessar as informações 

constantes nos autos e se manifestar sempre que necessário. Trata-se de assegurar que 

a decisão final resulte de uma análise equilibrada, construída a partir de diferentes pers-

pectivas.
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O que é a ampla defesa?

A ampla defesa é o direito que a pessoa tem de se defender de forma completa. Ou 

seja, ela pode utilizar todos os recursos, meios e provas lícitos disponíveis para apresentar 

sua versão dos fatos, ou até mesmo de omitir-se ou calar-se, se assim entender, para 

evitar sua autopenalização. 

Isso inclui:

• Saber exatamente do que está sendo acusada, com acesso às informações e pro-

vas do processo;

• Apresentar sua defesa por escrito, com argumentos, documentos e outros elemen-

tos que ajudem a esclarecer a situação;

• Direito à produção de provas, necessárias à demonstração do direito, como indicar 

testemunhas, se necessário;

• Contar com o apoio de um advogado ou representante legal;

• Solicitar diligências ou esclarecimentos quando houver dúvidas ou necessidade de 

aprofundar algum ponto;

• Ser informado(a) das decisões devidamente fundamentadas, de forma 

objetiva e direta;

• Recorrer de decisões desfavoráveis. 

O que é o contraditório?

O contraditório é o direito de participar do processo e se manifestar sobre tudo o que 

for apresentado.

Isso quer dizer que:

• A parte deve ser informada sobre todos os atos praticados no processo;

• Sempre que surgir uma nova informação, documento ou manifestação, ela deve ter 

a chance de responder;

• Pode acompanhar a produção de provas e participar das diligências;
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• Deve ter tempo adequado para analisar as informações e preparar sua resposta.

Por que esses direitos são tão importantes?

Como visto, a observância aos princípios à ampla defesa e ao contraditório assegura a 

legitimidade do processo. Quando esses direitos são assegurados, a decisão final poderá 

ser construída com base nos elementos apresentados pelas partes, permitindo adequada 

fundamentação.

Por outro lado, se esses princípios não forem respeitados, todo o processo pode ser 

comprometido, podendo inclusive ser anulado.

Por isso, é fundamental que o Processo Ético-Disciplinar seja conduzido de forma 

cuidadosa, garantindo espaço para que todas as partes apresentem seus argumentos e 

contribuam para a construção de uma decisão justa.



DEFINIÇÃO DE PENALIDADES,  

CIRCUNSTÂNCIAS  

ATENUANTES E AGRAVANTES
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Nos Processos Ético-Disciplinares, a definição de penalidades deve observar os crité-

rios previstos no art. 20 da Lei nº 6.583/1978 e no art. 90 da Resolução CFN nº 705/2021, 

sempre considerando a gravidade da conduta e as particularidades de cada caso.

Nos termos dos referidos dispositivos, as penalidades são: 

• Advertência; 

• Repreensão; 

• Multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor da anuidade;

• Suspensão da inscrição e proibição do exercício profissional pelo prazo de até 3 

(três) anos; ou 

• Cancelamento da inscrição e proibição do exercício profissional. 

Como regra geral, deve-se respeitar essa ordem de gradação. No entanto, quando 

houver gravidade evidente da infração (gravidade manifesta) ou reincidência, é possível 

a aplicação direta de penalidades mais severas, desde que devidamente fundamentadas.

Para a escolha da penalidade adequada, é indispensável analisar o conjunto de ele-

mentos do processo, como: o histórico profissional do inscrito, o nível de responsabilidade 

pela infração (grau de culpa), as circunstâncias que possam atenuar ou agravar a conduta 

e os impactos decorrentes do ato praticado.

Nos casos em que forem identificadas múltiplas infrações, o julgamento pode prever 

a aplicação de penalidades distintas para cada uma delas, desde que haja fundamentação 

clara, evitando contradições na decisão (§ 3º art. 90).

Atenuantes e agravantes

Na condução do Processo Ético-Disciplinar no âmbito do Conselho Regional de Nutri-

ção, a identificação de circunstâncias atenuantes e agravantes é essencial para a defini-

ção da penalidade mais adequada ao caso, conforme Resolução CFN nº 705/2021.

Esses elementos auxiliam na compreensão mais ampla da conduta analisada, permi-

tindo que a decisão não se limite apenas ao fato em si, mas considere também o contexto 

em que a infração ocorreu. Dessa forma, contribuem para uma decisão mais justa, pro-

porcional e equilibrada, dialogando com fundamentos utilizados no Direito Penal brasileiro, 

especialmente no que se refere à individualização da pena.
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Como essas circunstâncias são avaliadas?

A análise deve ser realizada de forma criteriosa, observando o impacto de cada cir-

cunstância na definição da penalidade. O objetivo é verificar se há elementos que justifi-

quem a redução ou o agravamento da sanção a ser aplicada.

Como referência, utiliza-se uma lógica semelhante à adotada na esfera penal, em que 

determinados fatores influenciam a dosimetria da pena. Ainda que não se trate de um 

cálculo matemático rígido, cada circunstância identificada deve ser considerada de forma 

fundamentada, contribuindo para o ajuste da penalidade dentro de parâmetros razoáveis 

e coerentes.

Dessa forma, deve-se considerar o conjunto de circunstâncias presentes no caso, 

atribuindo a cada uma delas um peso proporcional na definição da penalidade.

No âmbito do Processo Ético-Disciplinar do Conselho Regional de Nutrição, cabe ao(a) 

relator(a) analisar cuidadosamente as particularidades da situação concreta, identificando 

os elementos que podem influenciar na decisão final. Essa avaliação deve sempre obser-

var os princípios da proporcionalidade e do equilíbrio, garantindo que a penalidade aplicada 

seja adequada às características da infração.

Para fins de consulta, integra este Manual, como Anexo VI, o documento “Dosime-

tria da Penalidade: Aplicação de Circunstâncias Atenuantes e Agravantes”, que poderá ser 

utilizado como instrumento de apoio para subsidiar a fundamentação da dosimetria das 

penalidades nos processos ético-disciplinares.



POTENCIAL OFENSIVO E A  

GRAVIDADE MANIFESTA
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“A análise do potencial ofensivo e da gravidade manifesta como instrumento 

para a adequada condução da relatoria”

Potencial Ofensivo 

A expressão “potencial ofensivo” é amplamente utilizada no Direito Penal e é empre-

gada, por analogia, nos Processos Ético-Disciplinares dos Conselhos Profissionais. O po-

tencial ofensivo está relacionado ao grau de lesividade da conduta ético-disciplinar, afe-

rido pela extensão do dano ou do risco causado ao usuário, à coletividade, à profissão e à 

sociedade, bem como pela gravidade da violação dos deveres éticos. Constitui importante 

critério para a definição de penalidades disciplinares adequadas e proporcionais.

No âmbito ético-profissional, o potencial ofensivo pode ser avaliado considerando-se:

• o risco à saúde e à segurança do usuário/cliente/paciente/sociedade;

• o grau de imperícia, negligência ou imprudência;  

• o dano efetivo ou potencial causado;

• a violação dos deveres éticos profissionais;

• a repercussão da conduta para a imagem e a credibilidade da profissão;

• a existência de dolo, má-fé ou obtenção de vantagem indevida;

• a reincidência do profissional.

Menor potencial ofensivo

O conceito de infração de menor potencial ofensivo tem origem na Lei nº 9.099/1995, 

que o utiliza para designar infrações de reduzida gravidade.

No âmbito do Sistema CFN/CRN, a Resolução CFN nº 705/2021 adotou critério pró-

prio para sua caracterização, estabelecendo, em seu art. 5º, § 2º, que são consideradas 

infrações ético-disciplinares de menor potencial ofensivo as condutas puníveis, em tese, 

com advertência ou repreensão, conforme previsto na Lei nº 6.583/1978.



28

Trata-se, portanto, de condutas de menor lesividade, caracterizadas também pela au-

sência de dolo, passíveis de tratamento por meio da ação orientadora ético-disciplinar, 

instrumento de caráter preventivo e educativo.

Potencial ofensivo médio

A Resolução CFN nº 705/2021 não conceitua a categoria de infração ético-disciplinar 

de médio potencial ofensivo, limitando-se à definição das infrações de menor potencial 

ofensivo.

Contudo, podem ser compreendidas como de médio potencial ofensivo as condutas 

que apresentam risco ou prejuízo relevante, afetam interesses individuais ou coletivos de 

forma moderada e justificam a aplicação de sanções intermediárias.

De modo geral, essa categoria abrange condutas que:

• apresentam risco ou prejuízo relevante; 

• demandam resposta disciplinar mais severa que as medidas meramente orientadoras; 

Alto potencial ofensivo

A Resolução CFN nº 705/2021 também não estabelece conceito específico para in-

frações de alto potencial ofensivo.

Todavia, por interpretação sistemática da norma, podem ser consideradas de alto po-

tencial ofensivo as condutas de elevada gravidade, incompatíveis com a adoção da ação 

orientadora ético-disciplinar e que exigem regular apuração por meio de Processo Ético-

-Disciplinar.

Inserem-se nessa categoria, especialmente, as condutas caracterizadas por:

• imperícia, imprudência ou negligência com dano ao usuário/cliente/paciente;

• exercício de atividades privativas de outras profissões ou extrapolação grave da 

competência profissional.
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• violência e assédio (assédio moral e sexual), discriminação, humilhação, persegui-

ção ou intimidação;

• dano efetivo à saúde, à segurança ou aos direitos de terceiros;

• fraude, falsificação ou má-fé;

• violação grave dos princípios éticos profissionais;

• obtenção de vantagem indevida;

• significativa repercussão social ou institucional;

• possibilidade de dano imensurável à população; 

Gravidade manifesta

Nos termos da Resolução CFN nº 705/2021, considera-se gravidade manifesta o grau 

de nocividade (capacidade de causar dano ou prejuízo) de um fato ou de uma ação que 

possa ser percebido sem maior esforço.

Em outras palavras, trata-se de situação em que a elevada lesividade da conduta é 

evidenciada de forma imediata pelos elementos constantes dos autos, dispensando aná-

lise aprofundada para a percepção de seu potencial de causar dano ao usuário, à coletivi-

dade, à profissão ou à sociedade.

Em regra, a gravidade manifesta está associada a condutas de alto potencial ofensivo, 

especialmente quando envolvem risco concreto de danos à saúde do usuário/paciente/

cliente/sociedade, fraude, falsificação de documentos, exercício profissional pautado em 

má-fé, obtenção de vantagem indevida, reincidência relevante ou outras violações éticas 

capazes de comprometer a confiança da sociedade na profissão.

A identificação do potencial ofensivo e da gravidade manifesta auxilia o(a) Conselhei-

ro(a) Relator(a) na avaliação preliminar dos fatos e na adoção das medidas processuais 

compatíveis com a natureza, a gravidade e a repercussão da infração noticiada. 

O art. 90, § 1°, da Resolução CFN nº 705/2021 dispõe que a gravidade manifesta com-

provada pode exigir a aplicação de pena mais severa, não obedecendo a gradação fixada. 

A caracterização da gravidade manifesta deve considerar, entre outros aspectos:

• a natureza da infração; 
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• a extensão do dano ou do risco produzido; 

• a repercussão social da conduta;

• a existência de dolo, fraude ou má-fé; 

• a reincidência do profissional; 

• o impacto da atuação profissional sobre os direitos dos usuários e a credibili-

dade da profissão; 

• entre outros. 

Exemplos de situações que podem indicar gravidade manifesta:

• emissão ou utilização de documentos falsos ou ideologicamente inidôneos; 

• prescrição, orientação ou conduta nutricional com potencial de causar danos à 

saúde do usuário; 

• descumprimento reiterado de normas éticas profissionais ou de determinações 

emanadas do Sistema CFN/CRN; 

• cobrança indevida de valores ou obtenção de vantagem econômica mediante prá-

tica antiética; 

• divulgação de informações falsas, imprecisas ou enganosas capazes de induzir o 

usuário a erro; 

• práticas que resultem em dano efetivo ao usuário ou que exponham a coletividade 

a risco relevante à saúde ou à segurança alimentar e nutricional.



INSTRUÇÕES IMPORTANTES PARA 

ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO 
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“Um relatório bem elaborado não apenas registra os fatos do processo; ele 

assegura a transparência e qualidade da decisão ética”

O relatório constitui uma das peças mais importantes da relatoria, pois tem a finalida-

de de apresentar ao Plenário uma síntese clara, objetiva e organizada dos fatos, dos atos 

processuais praticados e das provas constantes dos autos. Trata-se de um documento 

de natureza descritiva, que deve fornecer aos Conselheiros, que irão julgar o Processo, 

os elementos necessários para a compreensão integral do caso, servindo de base para a 

apreciação do voto e para a tomada de decisão.

Ao elaborar o relatório, o(a) Conselheiro(a) Relator(a) deve realizar a leitura completa 

dos autos, verificando a regularidade processual e identificando os fatos relevantes para 

o julgamento. É recomendável que a exposição siga uma ordem lógica e cronológica, faci-

litando a compreensão do histórico do processo, sem necessidade de reproduzir de forma 

exaustiva todos os atos praticados. Assim, recomenda-se privilegiar os fatos e ocorrên-

cias relevantes para a compreensão e julgamento da matéria, dispensando-se a menção a 

aspectos meramente secundários.

O relatório deve contemplar:

• A identificação do processo e das partes envolvidas: Deverá constar a identificação 

do Processo Ético-Disciplinar (PED), incluindo o número do processo e do respec-

tivo Processo SEI, bem como a identificação das partes envolvidas, com indicação 

do denunciante e do denunciado;

• A origem da denúncia:  Deverá ser apresentada a origem do processo, indicando-se 

a forma de instauração e o contexto em que a denúncia foi apresentada, com breve 

descrição de seus fundamentos;

• A descrição sucinta dos fatos apurados;

• As capitulações éticas indicadas na instauração do processo: deve-se transcrever 

a tipificação dos indícios de infração Código de Ética e Conduta do Nutricionista ou 

ao Código de Ética do Técnico em Nutrição e Dietética (colocar os dispositivos que 

constam no documento intitulado de PED – JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DE PRO-

CESSO ÉTICO-DISCIPLINAR).
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• As principais diligências realizadas durante a instrução processual;

• Os documentos, depoimentos, manifestações e demais provas produzidas;

• A apresentação da defesa e dos argumentos trazidos pela parte denunciada: O rela-

tório deverá apresentar síntese da defesa apresentada pela parte denunciada, des-

tacando os principais argumentos, requerimentos e documentos eventualmente 

juntados. A análise sobre a procedência ou não dos argumentos defensivos deverá 

ser realizada no voto; 

• Os fatos relevantes constatados ao longo da instrução.

• A identificação dos documentos que embasam as informações relatadas, com indi-

cação dos respectivos números no Processo SEI ou das folhas dos autos;

É importante que o relatório mantenha linguagem objetiva e impessoal, sem juízos 

de valor, opiniões pessoais ou conclusões antecipadas acerca do denunciado. A análise 

crítica das provas, a interpretação dos fatos e a conclusão sobre a existência ou não de 

infração ética devem ser reservadas ao voto. Durante a relatoria, não poderão ser inseridos 

novos artigos infringidos, que não foram capitulados na admissibilidade do Processo.

O(a) relator(a) deve assegurar que todas as informações relevantes para o julgamento 

estejam devidamente registradas, observando fidelidade ao conteúdo dos autos e pre-

servando a coerência entre os fatos narrados e os elementos probatórios existentes no 

processo. 

A seguir, apresenta-se um checklist com os principais aspectos que deverão ser ob-

servados pelo relator na elaboração do relatório, com o objetivo de contribuir para a padro-

nização, a completude e a qualidade da análise processual.
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CHECK-LIST PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO

REQUISITOS CUMPRIDO?

1. SÍNTESE DO PROCESSO DE APURAÇÃO DA DENÚNCIA

Trata-se de Processo Ético-Disciplinar instaurado em face de (nome do 
nutricionista/Técnico em Nutrição e Dietética), inscrito(a) sob o nº (número 
de inscrição) no Conselho Regional de Nutrição da Décima Região – CRN-10. 
Conforme consta nos autos, o presente Processo Ético-Disciplinar teve origem no 
Processo de Apuração de Denúncia, instaurado a partir de denúncia apresentada 
por (identificar denunciante/representante ou indicar caráter ex-officio, nos casos 
de denúncias anônimas e sigilosas), em razão de suposta prática de conduta 
incompatível com as normas éticas profissionais.

SIM

NÃO

N/A

1.1. Origem e teor 
da denúncia

Descrever a forma de recebimento da denúncia, 
identificação do denunciante (quando cabível), fatos 
narrados, data dos acontecimentos e possíveis 
dispositivos éticos envolvidos.

SIM

NÃO

N/A

1.2. Diligências 
e identificação 
de indícios de 
infração ética

Relatar as diligências realizadas durante a apuração 
preliminar, documentos obtidos, manifestações colhidas 
e os elementos que fundamentaram a existência de 
indícios de infração ética.

SIM

NÃO

N/A

1.3. Orientação 
profissional prévia 
(quando aplicável)

Registrar eventual orientação (AO) previamente realizada 
pelo CRN-10, indicando data e conteúdo.

SIM

NÃO

N/A

1.4. Instauração do 
Processo Ético-

Disciplinar

Informar a decisão que determinou a instauração 
do Processo Ético-Disciplinar, com indicação do ato 
administrativo correspondente e dos fundamentos 
adotados.

SIM

NÃO

N/A

2. INSTRUÇÃO DO PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR

Relatar os atos processuais praticados durante a fase instrutória, observando a 
sequência cronológica dos acontecimentos.

SIM

NÃO

N/A

ITEM CONTEÚDO A SER RELATADO

2.1. Citação e 
apresentação 

de defesa

Registrar a regular citação do denunciado/representado, 
a forma de ciência e a apresentação da defesa no prazo 
regulamentar ou eventual revelia.

SIM

NÃO

N/A

CONTINUA
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ITEM CONTEÚDO A SER RELATADO

2.2. Síntese da 
defesa apresentada

Expor, de forma objetiva, os principais argumentos 
apresentados pela defesa, sem análise de mérito.

SIM

NÃO

N/A

2.3. Documentos 
apresentados 

pela defesa

Relacionar os documentos juntados aos autos pelo 
denunciado e sua finalidade probatória.

SIM

NÃO

N/A

2.4. Tomada de 
depoimentos

Descrever a realização das oitivas, indicando as pessoas 
ouvidas, datas e principais informações prestadas.

SIM

NÃO

N/A

2.4.1. Depoimento 
do denunciante

Resumir os fatos relatados pelo denunciante durante a 
oitiva.

SIM

NÃO

N/A

2.4.2. Depoimento 
das testemunhas 

indicadas pelo 
denunciante

Apresentar síntese dos depoimentos prestados pelas 
testemunhas arroladas pela parte denunciante.

SIM

NÃO

N/A

2.4.3. Depoimento 
das testemunhas 

indicadas pelo 
denunciado

Apresentar síntese dos depoimentos prestados pelas 
testemunhas arroladas pela defesa.

SIM

NÃO

N/A

2.5. Alegações finais Registrar a apresentação das alegações finais pelas 
partes ou a certificação de ausência de manifestação, 
quando aplicável.

SIM

NÃO

N/A

3. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO E TRAMITAÇÃO PARA JULGAMENTO

Relatar o encerramento da fase instrutória, a certificação da regularidade 
processual e o encaminhamento dos autos à relatoria para elaboração de relatório 
e voto, com posterior submissão ao Plenário para julgamento.

SIM

NÃO

N/A

Observação: O passo a passo para a inserção do relatório e do voto no Sistema 

SEI! e no Sistema Implanta encontra-se descrito no Anexo III deste Manual.



INSTRUÇÕES IMPORTANTES PARA 

ELABORAÇÃO DO VOTO
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“Um voto bem fundamentado confere segurança ao julgamento, fortalece 

a legitimidade da decisão e assegura o respeito ao devido processo 

ético-disciplinar”

O voto do(a) Conselheiro(a) Relator(a) constitui peça fundamental para subsidiar a de-

liberação do Plenário e deverá ser apresentado após o parecer conclusivo (relatório). Além 

disso, o voto tem de ser fundamentado, sob pena de nulidade, nos termos do art. 93, inciso 

IX, da Constituição Federal.

Na sua elaboração, deverão ser considerados não apenas os artigos infringidos, mas 

também as circunstâncias agravantes e atenuantes identificadas no processo, de modo a 

fundamentar adequadamente a penalidade proposta, quando cabível.

Nos casos em que o voto for pelo não acatamento da denúncia e consequente ar-

quivamento do processo, deverá ser apresentada as condutas imputadas e justificativa 

indicando os fundamentos que embasam tal conclusão.

Observações importantes para elaboração do voto: 

• Análise minuciosa das provas: A relatoria exige uma análise crítica e detalhada de 

documentos, depoimentos e demais elementos probatórios. Cada documento do pro-

cesso deve ser avaliado com precisão para dar consistência ao parecer final.

• Imparcialidade e neutralidade: O(a) relator(a) deve manter-se isento e equilibrado, 

especialmente em casos complexos ou que envolvam dilemas éticos e morais sen-

síveis, garantindo uma decisão livre de vieses.

• Gestão rigorosa de prazos: A eficiência do processo depende do cumprimento dos 

prazos regulamentares. Nos termos do art. 71 da Resolução CFN nº 705/2021, o(a) 

relator(a) terá o prazo de até 90 dias úteis (salvo prorrogação devidamente justificada) 

para elaborar e restituir os autos à Presidência para inclusão em pauta.

• Escrita clara, objetiva e acessível: O relatório deve narrar os fatos contidos no 

processo de forma linear, enquanto o voto deve traduzir as questões técnicas em 

uma linguagem clara, permitindo que todas as partes compreendam os funda-

mentos da decisão.
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• Distanciamento emocional: Processos Ético-Disciplinares podem envolver 

aspectos sensíveis e de forte apelo pessoal. O(a) relator(a) deve manter uma pos-

tura estritamente profissional, impedindo que fatores emocionais interfiram na 

aplicação da norma.

Estruturação técnica da escrita do voto 

Para evitar nulidades e garantir a perfeita legalidade da sessão de julgamento, o voto 

deve seguir estritamente a seguinte ordem de análise:

1) Preliminares de mérito

Se o processo contar com a participação de advogado, o(a) relator(a) deve verificar se nas 

manifestações da defesa há pedidos preliminares (geralmente alegações de nulidade do 

processo ou cerceamento de defesa).

• Como proceder: O(a) relator(a) deve, obrigatoriamente, manifestar-se no voto aco-

lhendo ou rejeitando a preliminar, utilizando como subsídio o parecer da Procurado-

ria Jurídica do CRN.

• Exemplo de redação: “Rejeito as preliminares de mérito arguidas pela parte repre-

sentada, ratificando integralmente a manifestação jurídica do CRN-10 juntada aos 

autos no documento SEI Nº XXXX”. 

Na hipótese da existência do pedido de preliminares e a ausência do enfretamento no 

parecer da Procuradoria Jurídica do CRN, o(a) relator(a) poderá solicitar diligência e devol-

ver o processo à Procuradoria Jurídica, que emitirá um parecer complementar. 

2) Declaração de procedência ou improcedência

O voto deve indicar de forma objetiva se a denúncia é:

• Procedente: Quando foi comprovado que o profissional violou os Códigos de 

Ética vigentes.
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• Improcedente: Quando as provas forem insuficientes ou demonstrarem que não 

houve infração ética.

3) Tipificação (Artigos Infringidos)

O(a) relator(a) deve listar expressamente quais artigos do Código de Ética e Conduta do 

Nutricionista (CECN) ou do Técnico em Nutrição e Dietética (CECTND) foram violados.

• Atenção (Princípio da congruência): É expressamente vedado incluir no voto artigos 

que não foram citados na denúncia, no relatório da Presidência ou no documento de 

admissibilidade. O indiciado defende-se dos fatos e capitulações inicialmente imputa-

dos; a inclusão de novas infrações nesta fase sem abertura de novo prazo de defesa 

gera a nulidade absoluta do processo. É permitida apenas a exclusão de artigos.

4) Dosimetria da pena, atenuantes e agravantes

Antes de propor a penalidade final, o(a) relator(a) deve analisar os antecedentes do pro-

fissional e as circunstâncias do caso, identificando fatores que diminuam (atenuantes) ou 

aumentem (agravantes) a gravidade da conduta, garantindo a proporcionalidade da pena.

5) Justificativa do voto 

A justificativa do voto deve interligar diretamente a prova documental (número do docu-

mento SEI!) à conduta vedada pela norma (artigos dos Códigos de Ética vigentes). 

Abaixo constam alguns modelos/exemplos de redação de justificativas: 

• Uso de Imagens atribuídas a resultados (Antes e Depois): “Em relação a divulga-

ção de imagens corporais atribuindo resultados, restou infringido, uma vez que, con-

forme demonstram as imagens e publicações juntadas aos autos no documento SEI 

nº XXX, verificou-se a divulgação, em redes sociais, de imagens comparativas de 

pacientes associadas a resultados obtidos com o acompanhamento nutricional, no 

modelo conhecido popularmente como “antes e depois”. Tal conduta é expressamente 

vedada pelo Código de Ética e de Conduta do Nutricionista, por configurar estratégia 

de autopromoção vinculada à exposição de resultados, induzir a percepção de garantia 
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de êxito terapêutico e utilizar a imagem do paciente como instrumento de divulgação 

profissional. Além disso, a prática afronta os princípios éticos relacionados à preserva-

ção da dignidade, da privacidade e da proteção da imagem dos indivíduos assistidos.”

• Associação a marcas: “Quanto à divulgação de marcas e produtos, restou infrin-

gido, uma vez que, conforme demonstram os documentos e publicações juntados 

aos autos no documento SEI nº XXX, verificou-se que o profissional realizou a divul-

gação e promoção de marca específica de suplemento alimentar em meios de comu-

nicação de amplo alcance. A conduta caracteriza associação da imagem profissional 

a produto/marca comercial determinado, conferindo-lhe caráter promocional e mer-

cantil. Tal prática é vedada pelo Código de Ética e de Conduta do Nutricionista, por 

comprometer a independência técnica do exercício profissional, favorecer interesses 

comerciais em detrimento do interesse da coletividade e induzir o público à percep-

ção de preferência ou recomendação vinculada a determinada marca, em desacordo 

com os princípios éticos que regem a profissão.”

• Protocolos sem evidência científica: “Restou configurada a infração da divulgação 

de protocolos sem evidência científica, uma vez que os elementos constantes dos 

autos, especialmente nos documentos SEI nº XXX e SEI nº YYY, evidenciam a adoção 

e prescrição de protocolos nutricionais desprovidos de respaldo técnico-científico 

reconhecidos. Verificou-se que as condutas adotadas não se encontram fundamen-

tadas em evidências científicas consistentes, em desacordo com os princípios que 

norteiam o exercício ético e responsável da profissão. Tal prática compromete a qua-

lidade da assistência prestada, pode induzir o paciente a tratamentos sem eficácia 

comprovada e expõe sua saúde a riscos desnecessários, afrontando o dever profis-

sional de atuar com base no conhecimento científico atualizado e validado.”

• Quebra de sigilo profissional: “Restou configurada a infração ao sigilo profissio-

nal, tendo em vista que as capturas de tela de mensagens juntadas ao documento 

SEI nº XXX demonstram o compartilhamento, pelo nutricionista, de informações clí-

nicas e dados pessoais de paciente em grupos de mensagens e/ou com terceiros 

não autorizados. A conduta caracteriza violação ao dever de sigilo profissional, obri-

gação ética inerente ao exercício da Nutrição e indispensável à relação de confiança 
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estabelecida entre profissional e paciente. A preservação da confidencialidade das 

informações obtidas no contexto da assistência constitui princípio fundamental da 

atuação em saúde, sendo sua quebra apta a expor indevidamente o paciente, com-

prometer sua privacidade e vulnerar direitos relacionados à intimidade e à proteção 

de dados pessoais.”

• Venda casada: “Restou configurada infração a prática da venda casada, uma vez 

que os comprovantes financeiros e demais documentos acostados aos autos, espe-

cialmente o documento SEI nº XXX, evidenciam que o profissional vinculou, de forma 

obrigatória, a aquisição de suplementos alimentares à prestação do serviço de con-

sulta nutricional, incorporando o custo dos produtos ao valor cobrado do paciente 

sem a devida informação prévia ou possibilidade de escolha. Tal conduta caracte-

riza prática de venda casada, vedada pelo Código de Ética e de Conduta do Nutricio-

nista, por comprometer a autonomia do paciente, gerar conflito de interesses entre 

a assistência profissional e a comercialização de produtos, além de afrontar os prin-

cípios da transparência, da boa-fé e da independência técnica que devem nortear o 

exercício profissional.” 

• Sorteios e promoções: “Dado os materiais publicitários colacionados no documento 

SEI Nº XXX, é evidente que o profissional realizou campanhas oferecendo sorteios e 

descontos de serviços de avaliação e consulta nutricional. O uso de vantagens finan-

ceiras ou sorteios como captação de clientela desvaloriza a profissão e desvirtua a 

finalidade da assistência à saúde, cuja prioridade deve ser o bem-estar e a qualidade 

técnica, e não a concorrência comercial”. 

6) Definição da penalidade

Após a análise dos fatos e da caracterização da infração ética, cabe ao (à) Conselheiro(a)  

Relator(a) propor a penalidade que considerar mais adequada ao caso concreto. As san-

ções aplicáveis aos nutricionistas e aos técnicos em nutrição e dietética estão previstas 

no art. 20 da Lei nº 6.583/1978 e no art. 90 da Resolução CFN nº 705/2021 e compreen-

dem: advertência, repreensão, multa de até 10 (dez) vezes o valor da anuidade, suspensão 

da inscrição com proibição do exercício profissional por até 03 (três) anos e cancelamento 

da inscrição com proibição do exercício profissional. No caso de aplicação de penalidade 
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de multa, deverá ser indicado também a equivalência em número de anuidades (exemplos: 

multa no valor de 01 (uma) anuidade; multa no valor de 02 (duas) anuidades), considerando 

o limite máximo de 10 (dez) anuidades. No caso de aplicação de penalidade de suspensão 

da inscrição, deverá ser indicado também o prazo em que perdurará a suspensão (exem-

plos: suspensão por 180 (cento e oitenta) dias; suspensão por 02 (dois) anos).

A escolha da penalidade deve observar os princípios da razoabilidade e da proporcio-

nalidade, a gravidade da conduta praticada e com os impactos decorrentes da infração. 

Assim, infrações que revelem maior potencial ofensivo ou lesivo, especialmente aquelas 

que resultem em prejuízos concretos a indivíduos, coletividades ou à imagem da profis-

são, tendem a justificar a aplicação de sanções mais rigorosas. Por outro lado, infrações 

de menor potencial ofensivo ou que apresentem reduzida repercussão podem ensejar a 

aplicação de penalidades mais brandas.

Embora a definição da sanção esteja inserida no âmbito da convicção motivada do(a) 

Relator(a), a proposta de penalidade deve considerar, além da natureza e da gravidade da 

infração, a presença de circunstâncias agravantes e atenuantes, de modo a assegurar 

coerência, proporcionalidade e uniformidade nas decisões ético-disciplinares.

Observação: O passo a passo para a inserção do relatório e do voto no Sistema SEI! e no 

Sistema Implanta encontra-se descrito no Anexo III deste Manual.



DICAS DE OURO PARA O(A)  

CONSELHEIRO(A) RELATOR(A) 
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1ª: Em todos os casos, faça a correlação direta: Fato narrado + Documento da prova + 

Artigo do Código de Ética = Justificativa Consistente.

Há de ocorrer o enquadramento do fato à norma. O enquadramento do caso ao regramen-

to disciplinar. O voto deve demonstrar, de forma fundamentada, como a conduta analisada 

se enquadra no regramento disciplinar correspondente.

2ª: Utilize materiais técnicos para enriquecer as teses jurídicas e fundamentações do seu 

voto, consulte Resoluções do CFN e outros materiais de referência, como:

• Manual de Casos Éticos Comentados, disponível no portal do CFN por meio do link: 

Casos Éticos Comentados – CFN;

• Guia Alimentar para a População Brasileira. – https://www.gov.br/saude/pt-br/assun-

tos/saude-brasil/publicacoes-para-promocao-a-saude/guia_alimentar_populacao_

brasileira_2ed.pdf/view;

• Manual Prático de Telenutrição (CFN). – https://cfn.org.br/manual-telenutricao/;

• Guia de Prescrição e Dispensação de Suplementos Alimentares e Fitoterápicos 

(CFN). – https://cfn.org.br/wp-content/uploads/2024/08/Documento-em-pdf-

-sem-sangria.pdf; 

• NOTA TÉCNICA – Nutrição e individualidade: o papel do nutricionista no processo 

de cuidado em clínicas de emagrecimento. – https://cfn.org.br/material-orientativo/; 

• Fascículo 1: Protocolos de uso do guia alimentar para a população brasileira na 

orientação alimentar: bases teóricas e metodológicas e protocolo para a popula-

ção adulta. – https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimen-

tar_fasciculo1.pdf;

• Fascículo 2: Protocolo de uso do guia alimentar para a população brasileira na orien-

tação alimentar da pessoa idosa. – https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pro-

tocolos_guia_alimentar_fasciculo2.pdf;

• Fascículo 3: Protocolo de uso do guia alimentar para a população brasileira na orien-

tação alimentar da gestante. – https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/proto-

colos_guia_alimentar_fasciculo3.pdf;

https://cfn.org.br/wp-content/uploads/2022/10/02_IMPRESS%C3%83O_Casos-Eticos-Comentados_2022_CFN_RF.pdf
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-brasil/publicacoes-para-promocao-a-saude/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-brasil/publicacoes-para-promocao-a-saude/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-brasil/publicacoes-para-promocao-a-saude/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf/view
https://cfn.org.br/manual-telenutricao/
https://cfn.org.br/wp-content/uploads/2024/08/Documento-em-pdf-sem-sangria.pdf
https://cfn.org.br/wp-content/uploads/2024/08/Documento-em-pdf-sem-sangria.pdf
https://cfn.org.br/material-orientativo/
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo1.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo1.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo2.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo2.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo3.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo3.pdf
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• Fascículo 4: Protocolos de Uso do Guia Alimentar para a População Brasileira é des-

tinado à orientação alimentar de crianças de 2 a 10 anos. – https://bvsms.saude.gov.

br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo4.pdf;

• Fascículo 5: Protocolos de uso do guia alimentar para a população brasileira na orien-

tação alimentar da pessoa na adolescência. – https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publi-

cacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo5.pdf;

• RESOLUÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA – RDC Nº 502, DE 27 DE MAIO DE 2021, 

Dispõe sobre o funcionamento de Instituição de Longa Permanência para Idosos, 

de caráter residencial. – https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2020/

rdc0502_27_05_2021.pdf; 

• Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC). – 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_praticas_integrati-

vas_complementares_2ed.pdf; 

• Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/2003). – https://www.planalto.gov.br/cci-

vil_03/leis/2003/l10.741.htm;

• Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). – https://www.planalto.

gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm.

A seguir, apresenta-se um checklist com os principais aspectos que deverão ser ob-

servados pelo relator na elaboração do voto, com o objetivo de contribuir para a padroniza-

ção, a completude e a qualidade da análise processual.

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo4.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo4.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo5.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_guia_alimentar_fasciculo5.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2020/rdc0502_27_05_2021.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2020/rdc0502_27_05_2021.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_praticas_integrativas_complementares_2ed.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_praticas_integrativas_complementares_2ed.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.741.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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CHECK-LIST PARA ELABORAÇÃO DO VOTO

REQUISITOS CUMPRIDO?

1. PRELIMINARES

1.1. Foram identificadas e analisadas as preliminares de 
mérito eventualmente apresentadas pela defesa?  Sim  Não  N/A

1.2 Havendo preliminar arguida pela defesa, houve 
enfrentamento específico da matéria?  Sim  Não  N/A

1.3 O voto acolheu ou rejeitou expressamente 
as preliminares suscitadas?  Sim  Não  N/A

1.4 A manifestação sobre as preliminares está fundamentada 
em parecer jurídico ou em elementos constantes dos autos?  Sim  Não  N/A

2. PROCEDÊNCIA OU IMPROCEDÊNCIA

2.1 O voto declara expressamente a procedência 
ou improcedência da denúncia?  Sim  Não  N/A

2.2 A conclusão pela procedência ou improcedência 
está devidamente fundamentada?  Sim  Não  N/A

2.3 Nos casos de improcedência, foi apresentada 
justificativa para o arquivamento do processo?  Sim  Não  N/A

3. TIPIFICAÇÃO

3.1 Foram indicados expressamente os artigos do 
Código de Ética considerados infringidos?  Sim  Não  N/A

3.1.1 Os artigos indicados coincidem com aqueles constantes 
da denúncia, admissibilidade ou relatório da Presidência?  Sim  Não  N/A

3.1.2 Foram excluídos apenas artigos inicialmente 
imputados, sem inclusão de novas infrações?  Sim  Não  N/A

3.1.3 Foi observado o princípio da congruência entre 
os fatos imputados e os artigos analisados?  Sim  Não  N/A

4. DOSIMETRIA DA PENA

4.1 Foram analisadas circunstâncias atenuantes?  Sim  Não  N/A

4.2 Foram analisadas circunstâncias agravantes?  Sim  Não  N/A

4.3 Foram considerados os antecedentes e o histórico 
profissional do representado, quando pertinente?  Sim  Não  N/A

4.4 Foi considerado o potencial ofensivo ou lesivo da infração?  Sim  Não  N/A

4.5 A dosimetria da pena encontra-se fundamentada?  Sim  Não  N/A
continua
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4.6 A análise observou os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade?  Sim  Não  N/A

5. JUSTIFICATIVA DO VOTO

5.1 A justificativa do voto relaciona as provas dos 
autos às infrações éticas imputadas?  Sim  Não  N/A

5.2 Os documentos probatórios foram identificados 
pelos respectivos números SEI?  Sim  Não  N/A

5.3 Há correlação entre cada infração 
reconhecida e a prova correspondente?  Sim  Não  N/A

5.4 O voto apresenta fundamentação suficiente 
para sustentar a conclusão adotada?  Sim  Não  N/A

6. DEFINIÇÃO DA PENALIDADE

6.1 Foi proposta penalidade, quando cabível?  Sim  Não  N/A

6.2 A penalidade aplicada está prevista no art. 
90 da Resolução CFN nº 705/2021?  Sim  Não  N/A

6.3 A penalidade é compatível com a gravidade da infração?  Sim  Não  N/A

6.4 A penalidade é compatível com o potencial 
ofensivo ou lesivo identificado?  Sim  Não  N/A

6.5 A escolha da penalidade foi devidamente justificada?  Sim  Não  N/A

6.6 Foram consideradas as circunstâncias agravantes 
e atenuantes para definição da penalidade?  Sim  Não  N/A

7. OBSERVAÇÕES GERAIS

7.1 O voto foi apresentado após o parecer conclusivo?  Sim  Não  N/A

7.2 O voto está redigido de forma clara, objetiva e acessível?  Sim  Não  N/A

7.3 O voto demonstra análise minuciosa das 
provas constantes dos autos?  Sim  Não  N/A

7.4 O voto observa imparcialidade e neutralidade na análise dos fatos?  Sim  Não  N/A

7.5 Há coerência entre fatos, provas, fundamentação e conclusão?  Sim  Não  N/A



O(A) RELATOR(A) NA 

SESSÃO DE JULGAMENTO
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Conforme disposto na Resolução CFN nº 705/2021, durante a sessão de julgamento, 

o(a) Conselheiro(a) Relator(a) realizará a leitura do relatório e acompanhará as sustenta-

ções orais, caso a parte denunciante, a parte denunciada/representada ou seus procura-

dores legalmente constituídos optem por exercê-las. Cada parte disporá de até 15 (quinze) 

minutos para apresentação de suas alegações.

Encerradas as sustentações orais, o(a) relator(a) proferirá seu voto, expondo de forma 

fundamentada sua análise dos fatos, das provas constantes dos autos e dos dispositivos 

éticos e normativos aplicáveis ao caso. Na sequência, o Presidente do Conselho dará início 

à votação pelos demais Conselheiros, que poderão solicitar esclarecimentos adicionais 

ao(a) relator(a) antes de registrar seus votos.

Compete ao(a) relator(a) realizar a leitura do relatório e do voto com clareza, objetivi-

dade e atenção, assegurando que os fatos, fundamentos e conclusões sejam plenamente 

compreendidos pelos participantes da sessão e pelos demais Conselheiros responsáveis 

pelo julgamento.
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ANEXO I 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA  

E/OU INFORMAÇÕES  

COMPLEMENTARES 
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ANEXO I – REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA E/OU INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Eu Conselheiro (a) _____________________, relator (a) do Processo Ético Disciplinar nº ____, solicito 

retorno do processo à Comissão de Ética para cumprimento das seguintes diligências (detalhamento 

da diligência)/solicitação de informações complementares: ____________________________________, 

devido à ______________ (justificar diligência/solicitação de informações).

Assim sendo, requeiro nos termos do Artigo 70 da Resolução CFN nº 705/2021, a suspensão do prazo 

de relatoria, para a devida diligência.

Após, retornem os autos para continuidade da relatoria.

Florianópolis, na data da assinatura eletrônica

Nome do (a) Conselheiro (a) Relator (a)



ANEXO II 

REQUERIMENTO DE  

PRORROGAÇÃO DE PRAZO
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ANEXO II – REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Eu, Conselheiro (a) ____________________, relator (a) do Processo Ético Disciplinar nº 

____________________solicito prorrogação do prazo de relatoria do referido Processo Ético-Disciplinar, 

devido à ______________ (justificar prorrogação). 

Florianópolis, na data da assinatura eletrônica

Nome do (a) Conselheiro (a) Relator (a)



ANEXO III 

COMO ELABORAR O RELATÓRIO E O 

VOTO NO PROCESSO  

ÉTICO-DISCIPLINAR –  

Sistema Eletrônico de Informações SEI! E Implanta
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O(a) Conselheiro(a) Relator(a) tem a responsabilidade de elaborar tanto o relatório 

quanto o voto no processo ético-disciplinar, documentos essenciais para a análise e jul-

gamento do caso. 

Elaboração do Relatório

O Relatório do(a) Conselheiro(a) Relator(a) deverá ser elaborado com base no conteúdo 

do processo, descrevendo detalhadamente os fatos apurados, as provas reunidas, e as 

alegações das partes envolvidas. 

O relatório deve ser claro, objetivo e isento, com a exposição precisa da situação que 

será julgada.

Conforme estabelecido no Art. 71 da Resolução CFN nº 705/2021:

“Art. 71. Recebido os autos e estando em ordem, o(a) relator(a) elaborará relatório no 

prazo de até 90 (noventa) dias, salvo comprovada necessidade de maior prazo, restituin-

do-o com relatório ao Presidente, que o incluirá em pauta para julgamento.”

Portanto, o(a) Conselheiro(a) Relator(a) tem um prazo de 90 (noventa) dias úteis para 

concluir e assinar o relatório, salvo se houver justificativa para prorrogação do prazo. Após 

a finalização, o relatório será devolvido ao Presidente, que o incluirá em pauta para julga-

mento.

Elaboração do Voto

O Voto do(a) Conselheiro(a) Relator(a) é a manifestação formal sobre a conclusão do 

processo, com a proposta de julgamento, com base nas evidências e na análise jurídica do 

caso. O voto deve ser claro e fundamentado, explicando os motivos para a decisão sugeri-

da, seja de absolvição ou de aplicação de penalidade ao denunciado.

O Voto do(a) Conselheiro(a) Relator(a) poderá ser revisado por este após a sustentação 

oral das partes, durante a sessão de julgamento. O documento com o voto deverá ser 

assinado após o(a) relator(a) realizar a leitura oral deste ao plenário e às partes presentes.
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Assim, tanto o relatório quanto o voto são elementos essenciais para garantir a trans-

parência, a justiça e a legalidade do processo ético-disciplinar, respeitando os direitos das 

partes envolvidas e as normas estabelecidas pela Resolução CFN nº 705/2021.



PASSO A PASSO PARA ACESSO E 

EDIÇÃO DO RELATÓRIO 

E VOTO NO SEI!
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NO SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES SEI!

Nomenclatura dos documentos no SEI!: 

CRN10 – PED: Ciência da Designação de Relatoria

CRN10 – PED: Relatório Conselheiro

CRN10 – PED: Voto Conselheiro Relator

CRN10 – PED: Encaminha Relatório Relator Plenário

RELATÓRIO 

1) Entrar no SEI! com as credenciais de acesso:
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2) Entrar na unidade CRN10-PLENÁRIO;

3) Clicar no número do processo em que foi designado para relatoria (ou buscar na 

barra de pesquisa);

4) Ciência da Designação de Relatoria: ao ser designada como relatora de um processo, a 

primeira ação é efetuar a assinatura do documento em que comprova sua ciência;
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5) Assinatura da Ciência da Designação de Relatoria (ao clicar sobre a caneta  

irá abrir uma caixa para preencher os dados e efetuar a assinatura);

6) Efetuada a assinatura, será aberto o prazo de 90 (noventa) dias úteis (contados a partir 

da data da Plenária) para elaboração do Relatório e do Voto. O documento Relatório Con-

selheiro Relator deverá ser elaborado, conforme modelo que consta padronizado. Para edi-

tar, seguem as orientações na figura abaixo. 

Observação: O cabeçalho sempre estará preenchido, pelo Setor de Ética;
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6.1)Ao clicar no ícone de “Editar Conteúdo”, abrirá a tela de edição que funciona seme-

lhante ao Word. Dentro do prazo, você irá elaborar o relatório e, muito importante, após 

cada edição, salvar o conteúdo no ícone “Salvar”;

6.2)Finalizado o relatório, deverá ser elaborado o Voto com a fundamentação, citando os 

artigos infringidos e a penalidade determinada, conforme Resolução CFN nº 705/2021, 

art. 90 e as orientações contidas neste Manual;
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6.3)Finalizado o relatório e o voto, o(a) relator(a) deverá preencher e assinar o documento 

“Encaminha Relatório Relator Plenário”, para designação da data e horário do julgamento.;



PASSO A PASSO PARA INCLUIR O  

RELATÓRIO E VOTO NO SISTEMA  

IMPLANTA
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Para análise dos Processos Ético-Disciplinares (PED) na etapa de Relatoria, o(a) Rela-

tor(a) deverá seguir as orientações abaixo para acessar e operar o Módulo Conselheiros.

Net.

1) Acesso ao sistema Implanta: 

1.	Acesse o Módulo Conselheiros.Net por meio do link: 

https://crn-sc.implanta.net.br/Sisdoc/Conselheiros/#inicio/inicio;  

2.	Na tela inicial, clique em VER PROCESSO para visualizar o processo 

que se encontra sob sua relatoria.

2) Navegação pelas informações do PED

Dentro da aba Ver Processo, estarão disponíveis diversas sub-abas contendo infor-

mações relevantes, tais como:

• Matérias (artigos tipificados no PED)

• Partes do processo

• Andamentos

• Documentos anexados

Essas abas fornecem acesso completo ao conteúdo necessário para análise.

3) Download dos arquivos do PED

Para baixar todos os arquivos anexados ao processo:

1.	Clique em Download Completo.

2.	Selecione a opção Deixar tudo “Sim”.

3.	Clique em Selecionar todos os arquivos.

4.	Finalize clicando em Download.

O sistema realizará o download de todos os documentos disponibilizados no PED.

https://crn-sc.implanta.net.br/Sisdoc/Conselheiros/#inicio/inicio
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4) Utilização do Campo de Questionamentos

Na última aba da tela, estará disponível o campo de questionamentos. Esse recurso 

é utilizado para solicitar esclarecimentos ao Setor de Ética quando houver dúvidas sobre 

o conteúdo do PED.

Para registrar um questionamento:

1.	Clique em FAZER QUESTIONAMENTO.

2.	Escreva a dúvida de forma clara e objetiva.

3.	Clique em ENVIAR QUESTIONAMENTO.

O questionamento será encaminhado automaticamente à unidade responsável.

5) Acompanhamento das respostas

Após análise pela equipe técnica, a resposta será inserida no próprio Módulo Conse-

lheiros.Net.

Para consultá-la:

1.	Acesse novamente o módulo.

2.	Clique sobre o questionamento respondido.

3.	Leia a resposta diretamente na tela.

6) Orientação – inserção do documento “CIÊNCIA DA RELATORIA” 

Siga o passo a passo abaixo para inserir corretamente o documento CIÊNCIA DA RE-

LATORIA no processo:

Passo a passo

• Acesse o processo no módulo Conselheiros.NET.

• No canto inferior direito da tela, localize o ícone do martelo chamado 

PARECER PROCESSO.
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• Passe o mouse sobre o ícone do martelo e selecione o ícone da nuvem, identificado 

como ENVIAR ARQUIVO PARECER.

• No campo CLASSIFICAÇÃO DO PARECER, selecione o documento: CIÊN-

CIA DA RELATORIA.

• Clique em UTILIZAR MODELO.

• Aguarde a abertura da tela de seleção do modelo (pode demorar alguns segundos).

• Quando a lista aparecer: Clique na bolinha ao lado de “PED CIÊNCIA DE DESIGNAÇÃO”.

• Clique em Próximo – Parâmetros.

• Clique em Próximo – Pré-edição.

• Clique em Download do documento original.

• Abra o arquivo baixado no Word.

• Leia atentamente o documento e confira todas as informações.

• Preencha o nome no campo destacado.

• Insira a data para entrega do documento.

• Salve o documento no computador, em um local seguro.

• Retorne ao Implanta e clique em Carregar documento após formatação.

• Selecione o documento finalizado no seu computador.

• Faça a pré-visualização para conferir se está tudo correto.

• Após conferir, clique em CONCLUIR.

• Por fim, clique em ENVIAR.

Observações importantes:

1) Consulta do prazo para envio do relatório

O prazo para o envio do relatório pode ser consultado no e-mail de designação do(a) 

conselheiro(a) relator(a).

2) Andamento automático após o envio da CIÊNCIA DA RELATORIA
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Após o(a) relator(a) enviar o documento CIÊNCIA DA RELATORIA pelo fluxo correto no 

módulo Conselheiros.Net, o sistema gera automaticamente um andamento no processo 

com o título: RETORNO DA CIÊNCIA DA RELATORIA.

Esse andamento aparece na linha de tramitações do processo imediatamente após a 

conclusão do envio, sem necessidade de qualquer ação manual adicional.

3) Ação do Setor de Ética após o envio do(a) relator(a)

O Setor de Ética deverá adicionar o andamento: ENCAMINHA AO RELATOR (CIÊNCIA, 

RELATÓRIO E VOTO). Essa etapa é necessária para que o processo retorne ao módulo 

Conselheiros.Net e siga o fluxo adequado.

4) Solicitações do(a) relator(a) (quando aplicável)

Caso o(a) relator(a) solicite prorrogação de prazo ou diligências, ele deverá selecionar 

os seguintes documentos dentro do módulo Conselheiros.Net:

• Requerimento de Prorrogação de Prazo da Relatoria

• Requerimento de Diligência

5) Procedimento – Requerimento de Prorrogação de Prazo da Relatoria

Passo a passo para o(a) relator(a) solicitar prorrogação:

• No canto inferior direito da tela, localizar o ícone do martelo chamado 

PARECER PROCESSO.

• Passar o mouse sobre o ícone do martelo e selecionar o ícone da nuvem correspon-

dente ao documento Requerimento de Prorrogação de Prazo da Relatoria.

• No campo CLASSIFICAÇÃO DO PARECER, selecionar o documento:

• Requerimento de Prorrogação de Prazo da Relatoria.

• Clicar em Utilizar modelo.

• Aguardar a abertura da tela de seleção do modelo (pode demorar alguns instantes).

• Na tela de modelos, clicar na bolinha ao lado de:

• Requerimento de Prorrogação de Prazo da Relatoria.

• Clicar em Próximo – Parâmetros.
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• Clicar em Próximo – Pré-edição.

• Baixar o arquivo original por meio da opção Download do documento original.

• Abrir o arquivo no Word.

• Ler o documento atentamente.

• Conferir todos os dados.

• Preencher o nome no campo indicado.

• Inserir a data solicitada para entrega do relatório.

• Salvar o documento no computador em local seguro.

• Retornar ao Implanta e clicar em Carregar documento após formatação.

• Selecionar o documento salvo.

• Pré-visualizar para conferência.

• Após conferir, clicar em Concluir.

• Por fim, clicar em Enviar.

Andamento automático gerado

• Quando o(a) relatora incluir o parecer REQUERIMENTO PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

RELATORIA, o Implanta irá gerar automaticamente o andamento:

• REQUERIMENTO PRORROGAÇÃO DE PRAZO RELATORIA

• Esse andamento aparecerá imediatamente na linha de tramitações do processo.

Fluxo após o envio – ações do Setor de Ética e Diretoria

Encaminhamento à Diretoria

• O requerimento será encaminhado à Diretoria para análise e parecer.

• Após análise da Diretoria

• Adicionar o andamento: DESPACHO DELIBERAÇÃO DE DIRETORIA

• Em seguida, incluir o documento do despacho nos arquivos digitais do processo.
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Se o pedido for deferido

• Caso a Diretoria deferir o pedido de prorrogação do prazo, o Setor de Ética deverá 

adicionar o andamento:

• PRORROGAÇÃO DE PRAZO

• Esse andamento fará com que o processo seja redistribuído automaticamente para 

o(a) relator(a) no módulo Conselheiros.Net.

6) Procedimento – Requerimento de Diligência da Relatoria

Passo a passo para o(a) relator(a) solicitar diligência:

• No canto inferior direito da tela, localizar o ícone do martelo chamado 

PARECER PROCESSO.

• Passar o mouse sobre o ícone do martelo e selecionar o ícone da nuvem corres-

pondente à inclusão do documento.

• No campo CLASSIFICAÇÃO DO PARECER, selecionar:

• Requerimento de Diligência.

• Clicar em Utilizar modelo.

• Aguardar a abertura da tela de seleção do modelo.

• Na tela de modelos, clicar na bolinha ao lado de:

• Requerimento de Diligência.

• Clicar em Próximo – Parâmetros.

• Clicar em Próximo – Pré-edição.

• Baixar o arquivo por meio da opção Download do documento original.

• Abrir o arquivo no Word.

• Ler o documento atentamente.

• Conferir todos os dados.

• Preencher o nome do(a) relator(a) no campo indicado.

• Inserir a data solicitada para a entrega do relatório, considerando a sus-

pensão do prazo.
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• Salvar o documento no computador, em local seguro.

• Retornar ao Implanta e clicar em Carregar documento após formatação.

• Selecionar o documento salvo.

• Pré-visualizar o documento para conferência.

• Após revisar, clicar em Concluir.

• Por fim, clicar em Enviar.

Andamentos relacionados

• Andamento gerado e ações do Setor de Ética

• Após o envio do requerimento de diligência, o Setor de Ética deverá adicionar o anda-

mento: EM DILIGÊNCIA / PRAZO DA RELATORIA SUSPENSO.  Esse andamento não 

gera documento, mas indica que o prazo da relatoria está suspenso devido à diligência.

Após o recebimento da resposta da diligência

• Conforme forem recebidos os documentos da diligência, devem ser:

• Inseridos nos arquivos digitais do processo.

• Adicionado o andamento: RETORNO DE DILIGÊNCIA DA RELATORIA

Como verificar se a Prorrogação de Prazo ou Diligência foi analisada pela Diretoria

• Para confirmar se houve análise da Diretoria, verificar no processo o andamento: 

DESPACHO DELIBERAÇÃO DIRETORIA

• Ao localizar esse andamento, abrir o documento correspondente para con-

sultar a decisão.
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7) Procedimento – Inserção do Relatório do(a) Relator(a)

Passo a passo para inserir o Relatório da Conselheira: 

• No canto inferior direito da tela, localizar o ícone do martelo chamado 

PARECER PROCESSO.

• Passar o mouse sobre o ícone do martelo e selecionar o ícone da nuvem chamado 

RELATÓRIO CONSELHEIRA.

• No campo CLASSIFICAÇÃO DO PARECER, selecionar o documento:

• RELATÓRIO CONSELHEIRA.

• Clicar em Utilizar modelo.

• Aguardar a abertura da tela de seleção do modelo (pode levar alguns instantes).

• Na lista de modelos, clicar na bolinha ao lado de:

• PED RELATÓRIO CONSELHEIRA.

• Clicar em Próximo – Parâmetros.

• Clicar em Próximo – Pré-edição.

• Fazer o download do documento original.

• Abrir o documento no Word.

• Ler o documento atentamente.

• Conferir os dados apresentados.

• Preencher o nome no campo destacado.

• Inserir a data referente à conclusão do relatório (ou outra data exigida 

pelo procedimento).

• Salvar o documento no computador em local seguro.

• No Implanta, clicar em Carregar documento após formatação.

• Selecionar o documento salvo.

• Pré-visualizar o documento para conferência.

• Após revisar, clicar em Concluir.

• Por fim, clicar em Enviar.
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Andamento automático gerado

• Quando o(a) relator(a) adicionar o PARECER RELATÓRIO CONSELHEIRO, o Implanta 

irá gerar automaticamente o andamento: RELATÓRIO CONSELHEIRO RELATOR

• Esse andamento aparecerá imediatamente na linha de tramitações do processo, 

sem necessidade de ação adicional.

8) Procedimento – Inserção do Voto do(a) Relator(a)

Orientações gerais

O Voto do(a) Conselheiro(a) Relator(a) deve ser inserido somente durante a sessão de 

julgamento do respectivo Processo Ético-Disciplinar.

Passo a passo para inserir o Voto:

• No canto inferior direito da tela, localizar o ícone do martelo chamado 

PARECER PROCESSO.

• Passar o mouse sobre o ícone do martelo e selecionar o ícone da nuvem chamado 

VOTO CONSELHEIRO RELATOR.

• No campo CLASSIFICAÇÃO DO PARECER, selecionar o documento:

• VOTO CONSELHEIRO RELATOR.

• Clicar em Utilizar modelo.

• Aguardar a abertura da tela de seleção de modelos.

• Na lista de modelos, clicar na bolinha ao lado de:

• VOTO CONSELHEIRO RELATOR.

• Clicar em Próximo – Parâmetros.

• Clicar em Próximo – Pré-edição.

• Realizar o download do documento original.

• Abrir o documento no Word.

• Ler o conteúdo com atenção.

• Conferir todas as informações.
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• Preencher o nome da relatora no campo indicado.

• Inserir a data correspondente à elaboração do voto.

• Salvar o documento no computador, em local seguro.

• Retornar ao Implanta e clicar em Carregar documento após formatação.

• Selecionar o documento salvo.

• Pré-visualizar o arquivo para conferência.

• Após revisar, clicar em Concluir.

• Finalizar clicando em Enviar.



ANEXO IV 

DOSIMETRIA DA PENALIDADE:  

APLICAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS 

ATENUANTES E AGRAVANTES
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O presente anexo consiste na apresentação de material elaborado pelo Conselho Re-

gional de Nutrição da 9ª Região (CRN-9), com a finalidade de subsidiar reflexões e discus-

sões acerca da dosimetria da pena nos Processos Ético-Disciplinares.

Até o momento da elaboração deste manual, este documento não foi pactuado, apro-

vado ou homologado pelo Conselho Federal de Nutrição (CFN), não possuindo caráter nor-

mativo ou vinculante para o Sistema CFN/CRN.

Quanto à classificação da potencialidade ofensiva, esclarece-se que as tabelas apre-

sentadas foram elaboradas a partir da análise dos Processos Ético-Disciplinares tramita-

dos no âmbito do CRN-9, refletindo a experiência e os entendimentos observados naquela 

jurisdição. Dessa forma, tais parâmetros não foram construídos com base nos processos 

conduzidos pelo CRN-10 e não possuem caráter normativo ou vinculante. Sua inclusão 

tem finalidade exclusivamente informativa e reflexiva, buscando subsidiar a atuação dos 

relatores e contribuir para o aprimoramento das análises processuais. Assim, o material 

deve ser compreendido como referência consultiva, cuja utilização é facultativa e condi-

cionada à avaliação do caso concreto, observadas a legislação vigente e as normas apli-

cáveis.

Tabela Situações Atenuantes e Agravantes

Peso Atenuantes Peso Agravantes 

(p.1) Réu primário (p.1) Reincidente 

(p.1) Apenas uma denúncia (p.1) Mais de uma denúncia 

(p.1) Recém-formado ou menos 
de 21 anos (eventual 

imaturidade profissional) 

(p.1) Não atendimento às notificações, orientações, 
solicitações e convocações feitas pelo 

Regional (desde que o ar.88 da Res. CFN 
nº 599/2018 não tenha sido capitulado)

(p.1) Menos de cinco (5) 
artigos infringidos 

(p.1) Mais de cinco (5) artigos infringidos

(p.1) Descumprimento evidente das normativas 
próprias da profissão (desde que o artigo 

88 da Res. CFN nº 599/2018 não tenham 
sido capitulado como infringido) 

continua
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Peso Atenuantes Peso Agravantes 

(p.1) Colaborou espontaneamente 
para elucidação dos fatos 

(p.1) Já foi orientado pela Unidade de Fiscalização, 
Unidade Técnica ou Setor de Ética 
sobre o mesmo objeto da denúnciaInfrator buscou 

espontaneamente minorar 
as consequências da 

ação ou omissão 

(p.1) Número pequeno se 
seguidores (< 500) 

(p.1) Número elevado de seguidores (> 500)

(p.1) Regularizou as condutas 
potencialmente infratoras 
no decorrer do processo 

(quando cabível) 

(p.2) Descumprimento de Termo de 
Ajustamento Ético (TAE) em processo 

de apuração de denúncia (PAD) ou 
processo ético-disciplinar (PED)

(p.1) Prestação de serviços 
relevantes para a sociedade 

e para a nutrição 

(p.2) Conduta comprovadamente causou dano 
à saúde de indivíduos ou coletividades

(p.1) Histórico de contribuição 
positiva na área da nutrição 

(p.2) Conduta comprovadamente 
causou dano irreversível à saúde 

de indivíduos e coletividades

USO DA TABELA DE ATENUANTES E AGRAVANTES

Essa tabela é uma ferramenta de apoio à dosimetria de penalidades, projetada para 

orientar a aplicação de sanções de forma fundamentada.

Pesos das Situações:

A tabela de atenuantes e agravantes utiliza dois níveis de peso para classificar as 

situações:

P.1 (Peso 1): Indicado para situações com menor repercussão.

P.2 (Peso 2): Indicado para situações com maior repercussão.

INSTRUÇÕES DE USO

1) Apenas Atenuantes ou Apenas Agravantes:

Identifique as situações relevantes.
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Some os pesos correspondentes às situações identificadas.

A penalidade poderá ser reduzida ou agravada progressivamente, dependendo do total 

obtido.

Exemplos:

Atenuantes: Duas situações atenuantes de peso 1 (p.1) resultam em uma soma total de 

pesos igual a 2. Isso pode justificar a redução de uma multa de 3 vezes o valor da anuidade 

para 1 vez o valor da anuidade.

Agravantes: Duas situações agravantes, uma de peso 2 (p.2) e outra de peso 1 (p.1), resul-

tam em uma soma total de pesos igual a 3. Isso pode justificar o aumento progressivo da 

penalidade.

2) Atenuantes e Agravantes ao mesmo tempo:

Identifique todas as situações atenuantes e agravantes.

Some os pesos das atenuantes separadamente dos pesos das agravantes.

Calcule a diferença entre a soma dos pesos das atenuantes e a soma dos pesos das 

agravantes.

A diferença obtida orientará a redução ou o aumento da penalidade:

Diferença > 0: Predominam as atenuantes. A penalidade deve ser reduzida de acordo com 

a diferença positiva.

Diferença = 0: As situações se anulam. Não se aplica abrandamento nem agravamento.

Diferença < 0: Predominam as agravantes. A penalidade deve ser aumentada de acordo 

com o valor absoluto da diferença.

Observação Importante:

É fundamental registrar em voto as situações identificadas, seus pesos, os cálculos 

realizados e como isso fundamenta a penalidade proposta.

3) Observe a Gradação das Penalidades:
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A aplicação da penalidade deve observar a gradação prevista na lei, indo da sanção mais 

branda para a mais severa:

1.	ADVERTÊNCIA: Sanção mais branda.

2.	MULTA – 1 VEZ: Equivalente a 1 vez o valor da anuidade.

3.	MULTA – 2 VEZES: Equivalente a 2 vezes o valor da anuidade.

4.	MULTA – 3 VEZES: Equivalente a 3 vezes o valor da anuidade.

5.	SUSPENSÃO: Suspensão do exercício profissional por 

prazo determinado.

6.	CANCELAMENTO: Cancelamento da inscrição. Sanção 

máxima, mais severa.

Boas Práticas:

O manual lista algumas boas práticas a serem seguidas ao utilizar a tabela:

Identifique e descreva claramente as situações no processo.

Atribua corretamente os pesos (p.1 ou p.2) de acordo com a tabela.

Faça os cálculos de forma precisa e justifique a dosimetria de forma clara.

Mantenha a proporcionalidade e a razoabilidade ao aplicar a penalidade.

Critérios para classificação do potencial ofensivo/lesivo das denúncias

Baixo Potencial 
Ofensivo/Lesivo

CONDUTAS CAPITULAÇÃO

Desconhecimento da normatização da profissão Art. 15

Identificação incorreta/incompleta Art. 21

Informações equivocadas quanto 
à qualificação profissional

Art. 21, Art. 26, Art. 54

Telenutrição sem cadastro no e-Nutricionista Art. 15, Art. 88

Atribuição de propriedades inexistentes a 
alimentos, nutrientes, suplementos e outros.

Art. 26, Art. 44

Divulgação de resultados/protocolos/
métodos, sem associação a imagens corporais, 
sem informar que os resultados podem não 
ocorrer da mesma forma para todos

Art. 55

continua
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Baixo Potencial 
Ofensivo/Lesivo

CONDUTAS CAPITULAÇÃO

Publicações sensacionalistas, com 
garantia de resultados, concorrência 
desleal, exclusividade de métodos

Art. 56

Divulgação de honorários, sorteios, 
promoções e outros.

Art. 57

Publicações com imagens corporais de si e 
de terceiros com atribuições de resultados, 
incluindo as do tipo “antes e depois”

Art. 58

Associação da imagem profissional a marcas 
de produtos, estabelecimentos e serviços 
associados à alimentação e nutrição

Art. 60

Consulta de nutrição e prescrição dietética 
em estabelecimentos em que a atividade fim 
é comercialização de produtos relacionados 
à área de alimentação e nutrição

Art. 61

Associar a prescrição nutricional à venda 
casada de produtos, serviços, etc.

Art. 62

Realização de publicidade para marcas de 
produtos, estabelecimentos e serviços 
associados à alimentação e nutrição

Art. 63

Conflito de interesses relacionado a empresas que 
exploram as áreas de alimentação e nutrição

Art. 64

Recebimento de vantagens financeiras de empresas 
que exploram as áreas de alimentação e nutrição

Art. 64

Descumprimento das determinações de entidade 
técnico-científica da categoria ao organizar 
eventos técnico-científicos patrocinados e 
quando configurar conflito de interesse

Art. 65

Docente que difamar/desvalorizar a profissão 
ou áreas da nutrição em que não atue

Art. 76

Médio Potencial 
Ofensivo/Lesivo

CONDUTAS CAPITULAÇÃO

Capitulação superior a 5 artigos do Código de 
Ética e Conduta do Nutricionista associados a 
condutas de baixo potencial ofensivo/lesivo

Variável

Prescrição nutricional sem considerar a 
amplitude das dimensões da alimentação

Art. 6º

Não respeitar o sigilo dos dados 
de clientes/pacientes

Art. 20

continua
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Médio Potencial 
Ofensivo/Lesivo

CONDUTAS CAPITULAÇÃO

Emitir declarações falsas e adulterar informações Art. 26

Manifestar posições depreciativas/difamatórias 
contra outros nutricionistas ou outros profissionais

Art. 30

Não colaborar com autoridades sanitárias e 
fiscalizadoras do exercício profissional

Art. 43

Beneficiar-se de instituição ou bem ou 
serviço público para obtenção de vantagens 
e benefícios para si ou terceiros

Art. 47

Infrações relacionadas à relação de consumo 
(Serviços contratados/pagos e não prestados)

Art. 49

Cobrar por serviços já cobertos pelo poder público Art. 50

Cobrar por serviços já cobertos por planos de saúde Art. 51

Publicação de informações sobre saúde 
e nutrição sem respaldo científico ou 
sem a devida análise crítica;

Art. 55

Conflito de interesse evidenciado em publicações 
de informações ao público e em atividades 
de Educação Alimentar e Nutricional

Art. 59

Conflito de interesse não declarado em pesquisas Art. 81

Conflito de interesse não declarado em pesquisas Art. 88

Ofender ou tratar de forma desrespeitosa as 
entidades representativas da categoria

Art. 89

Uso de posição em entidades representativas 
da categoria para obtenção de benefícios 
pessoais ou praticar abuso de poder

Art. 90

Ação, omissão, participação ou conivência 
com condutas que configurem infração ao 
Código de Ética e Conduta do Nutricionista

Art. 91

Alto Potencial 
Ofensivo/Lesivo

CONDUTAS CAPITULAÇÃO

Capitulação superior a 5 artigos do Código de 
Ética e Conduta do Nutricionista associados a 
condutas de médio potencial ofensivo/lesivo

Variável

Conduta indecorosa/desrespeitosa 
no exercício profissional

Art. 14

Uso de poder ou posição hierárquica de 
forma injusta, desrespeitosa, opressora, 
em benefício próprio ou de terceiros

Art. 28

continua
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Alto Potencial 
Ofensivo/Lesivo

CONDUTAS CAPITULAÇÃO

Praticar atos que caracterizem agressão, 
assédio, humilhação, discriminação, 
intimidação ou perseguição por qualquer 
motivo contra qualquer pessoa

Art. 29

Adoção de fitoterapia ou PICS sem 
habilitação/formação específica

Art. 15, Art. 23, Art. 88

Prescrição de fitoterápicos com 
exclusividade à prescrição médica

Art. 15, Art. 23, 
Art. 40, Art. 88

Negligência, imperícia, imprudência Art. 23

Prescrição nutricional coletiva Art. 23, Art. 37

Prescrição nutricional sem considerar 
necessidades individuais e coletivas, baseada 
em modismos e pressões mercadológicas

Art. 23, Art. 38

Associação de técnicas e práticas não reconhecidas 
e ou regulamentadas à profissão de nutricionista

Art. 23

Associar à prescrição dietética a prescrição 
de substâncias de uso não regulamentado 
por órgão oficial específico.

Art. 23

Permitir a utilização da identificação profissional 
de forma inadequada por outrem

Art. 24

Instrumentalização de público leigo Art. 25

Prescrição nutricional não individualizada 
(prescrições padronizadas/restritivas)

Art. 37

Prescrição nutricional sem embasamento 
científico robusto e a devida análise crítica

Art. 23, Art. 39

Extrapolar os limites da profissão (prescrição 
de suplementação ou substâncias não 
medicamentosas por via parenteral, retal, etc...)

Art. 23, Art. 40, Art. 41

Extrapolar os limites da profissão 
(prescrição medicamentosa e ou terapia 
hormonal independentemente da via)

Art. 23, Art. 40, Art. 41

Delegar atividades privativas a 
pessoas não habilitadas

Art.23, Art. 52

continua
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Alto Potencial 
Ofensivo/Lesivo

CONDUTAS CAPITULAÇÃO

Divulgação de estratégias e informações ao público 
que podem incorrer em risco para população 
(recomendação de uso de suplementos e 
fitoterápicos sem a devida avaliação, recomendação 
de uso de medicamentos, recomendação para uso 
de protocolos sem a devida avaliação, entre outros).

Art. 23, Art. 56

Delegar atividades privativas a estagiários 
sem supervisão direta de nutricionista

Art. 23, Art. 67
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